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ANEXO VIII 
ESCALA DE VENCIMENTOS ÁREA SAÚDE NÍVEL MÉDIO A QUE SE REFERE 

O ARTIGO 7.» DA LEI COMPLEMENTAR N.° 586, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 
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ANEXO IX 
A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 2.° DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS DA LEI COMPLEMENTAR N.° 586, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 
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ANEXOX 
A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 2." DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS DA LEI COMPLEMENTAR N.° 586, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 
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LEI COMPLEMENTAR N.° 587, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 

Concede abono aos funcionários e servido-
res públicos da Administração Centraliza-
da e das Autarquias do Estado 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1. ° — O funcionário ou servidor da Administra-
ção Centralizada e das Autarquias do Estado fará jus, no mês 
de outubro, a um abono na seguinte conformidade: 

1 — quando perceber retribuição de valor global mensal 
inferior a Cz$ 200.000,00 (duzentos mil cruzados), o abono 
corresponderá a 20 % (vinte por cento) da retribuição percebi-
da; 

II — quando perceber retribuição de valor global mensal 
igual ou superior a Cz$ 200.000,00 (duzentos mil cruzados), o 
abono corresponderá a Cz$ 40.000,00 (quarenta mil cruza-
dos). 

§ 1. ° — Para efeito do disposto nesta lei complementar 
serão consideradas todas as vantagens pecuniárias devidas, no 
mês de agosto, ao funcionário ou servidor, excetuados o 
salário-família, o salário-esposa, a gratificação pela prestação 
de serviço extraordinário, diárias, ajuda de custo e adicional 
de insalubridade. 

§ 2.0 — O abono de que trata este artigo será computado 
para o cálculo da gratificação de Natal, observado o disposto 
no artigo 123 da Lei Complementar n. ° 180, de 12 de maio de 
1978. 

Artigo 2." — O abono a que se refere esta lei comple-
mentar não se incorporará aos vencimentos, remuneração, sa-
lários ou proventos e não será computado para nenhum efeito 
de cálculo de quaisquer outras vantagens pecuniárias. 

Artigo 3.° — O disposto nesta lei complementar aplica-
se, nas mesmas bases e condições: 

I — aos componentes da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo; 

II — aos funcionários e servidores da Universidade de São 
Paulo, da Universidade Estadual de Campinas e da Universi-
dade Estadual Paulista ' 'Júlio de Mesquita Filho"; 

III — aos servidores da Estrada de Ferro Campos do Jor-
dão; 

IV — aos integrantes dos Quadros Especiais de que trata 
o artigo 13 do Decreto-lei de 18 de setembro de 1969; 

V — aos integrantes dos Quadros Especiais instituídos 
pelo artigo 7.° da Lei n.° 119, de 29 de junho de 1973, sob a 
responsabilidade da Secretaria de Obras; pelo artigo 7. ° da Lei 
n.° 10.430, de 16 de dezembro de 1971; pelo inciso I do arti-
go 1.° do Decreto n.° 24.960, de 10 de abril de 1986, sob a 
responsabilidade da Secretaria da Fazenda; bem como aos in-
tegrantes da Parte Especial do Quadro da ex-autarquia Institu-
to de Pesquisas Tecnológicas, sob a responsabilidade da Secre-
taria da Ciência e Tecnologia; 

VI — aos funcionários e servidores dos Quadros do Tri-
bunal de Justiça, do Primeiro e Segundo Tribunal de Alçada 
Civil, do Primeiro Tribunal de Alçada Criminal, do Tribunal 
de Justiça Militar, do Tribunal de Contas e do Quadro da Se-
cretaria da Assembléia Legislativa; 

VII — aos beneficiários de pensões mensais vitalícias con-
cedidas aos portadores de hanseníase de que trata a Lei n.° 
1.907, de 20 de dezembro de 1978, alterada pelo artigo 21 da 
Lei Complementar n. ° 467, de 2 de julho de 1986. 

Artigo 4.° — Para os efeitos da concessão do abono de 
que trata o artigo 1. ° desta lei complementar, o limite máxi-
mo de retribuição a que se refere o inciso VI do artigo 92 da 
Constituição Estadual (Emenda Constitucional n.° 57, de 25 
de setembro de 1987) fica fixado em Cz$ 782.566,00 (setecen-
tos e oitenta e dois mil, quinhentos e sessenta e seis cruzados). 

Artigo 5. ° — O valor do abono de que trata esta lei com-
plementar será computado no cálculo para determinação da 
pensão mensal devida pelo Instituto de Previdência do Estado 
de São Paulo — IPESP e pela Caixa Beneficente da Polícia Mi-
litar — CBPM. 

Artigo 6.° — Sobre o abono previsto nesta lei comple-
mentar incidirão as contribuições devidas ao Instituto de Pre-
vidência do Estado de São Paulo — IPESP e ao Instituto de 
Assistência Médica ao Servidor Público Estadual — IAMSPE, 
de que trata o Título XIII da Lei Complementar n.° 180, de 
12 de maio de 1978, bem como as devidas à Caixa Beneficente 
da Polícia Militar — CBPM e à Cruz Azul de São Paulo, de 
que tratam os Títulos II e III da Lei n. ° 452, de 2 de outubro 
de 1974. 

Artigo 7.° — Aos participantes civis da Revolução Cons-
titucionalista de 1932, beneficiados com as pensões mensais 
concedidas com base na Lei n.° 1890, de 18 de dezembro de 
1978, alterada pelas Leis n.°s 3988, de 26 de dezembro de 
1983 e 5417, de 15 de dezembro de 1986 e pelo artigo 6.° da 
Lei Complementar n.° 519, de 1.° de outubro de 1987, fica 
concedido um abono de Cz$ 2.756,16 (dois mil, setecentos e 
cinqüenta e seis cruzados e dezesseis centavos). 

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se, 
também aos mutilados civis da Revolução Constitucionalista 
de 1932, beneficiados com as pensões de que trata a Lei n.° 
3242, de 16 de novembro de 1955, alterada pelas Leis n.°s 
4101, de 4 de setembro de 1957, 9.936, de 4 de setembro de 
1967, e 5417, de 15 de dezembro de 1986. 

Artigo 8.° — O disposto nesta lei complementar aplica-
se aos inativos. 

Artigo 9 o — As despesas resultantes da aplicação desta 
lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do 
orçamento, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para 
o corrente exercício, créditos suplementares até o limite de 
CzJ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de cruzados), me-
diante a utilização de recursos nos termos do § 1. ° do arhigo 
43 da Lei federal n. ° 4320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 10 — Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
Luiz César Amad Costa, 

respondendo pelo expediente 
da Secretaria da Fazenda 

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de 

dezembro de 1988. 

LEI COMPLEMENTAR N.° 588, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE T988 

Reajusta os Vencimentos dos funcionários, 
servidores c inativos do Estado e dá outras 
providências 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1.° — Os valores da Escala de Vencimentos 5, ins-

tituída pelo artigo 1.° da Lei Complementar n.° 247, de 6 de 
abril de 1981, ficam reajustados na seguinte conformidade: 

1 — a partir de 1.° de novembro de 1988, nos termos do 
Anexo I; 

II — a partir de 1. ° de dezembro de 1988, nos termos do 
Anexo II. 

Artigo 2.° — Os valores das Escalas de Vencimentos 
Nível Superior e Cargos em Comissão, instituídas pelo artigo 
6.° da Lei Complementam." 556, de 15 de julho de 1988, fi-
cam reajustados na seguinte conformidade: 

I — a partir de 1.0 de novembro de 1988, nos termos dos 
Anexos III e IV; 

II — a partir de 1.° de dezembro de 1988, nos termos 
dos Anexos V e VI. 

Artigo 3.° — Os valores das Escalas de Vencimentos 
Nível Básico, Nível Médio, Ãrea Saúde Nível Básico e Ãrea 
Saúde Nível Médio, ficam reajustados na seguinte conformi-
dade: 

! - ' 

I — a partir de 1. ° de novembro de 1988, nos termos dos 
Anexos VII, VIII, IX e X ; 

II — a partir de 1.° de dezembro de 1988, nos termos 
dos Anexos XI, XII, XIII e XIV. 

Artigo 4 . " — Os vencimentos e salários dos funcionários ! 

e servidores, a seguir discriminados, ficam reajustados na se-
guinte conformidade: 

I — a partir de 1. ° de novembro de 1988, nos termos do: 
a) Anexo XV, correspondente aos integrantes das classes 

de Auxiliar Administrativo Tributário e Técnico Administrati-
vo Tributário, de que trata o § 1.° do artigo 5.° da Lei Com-
plementar n. ° 565, de 20 de julho de 1988; 

b) Anexo XVI, correspondente aos integrantes da classe 
de Agente Fiscal de Rendas, de que trata o inciso I do artigo 
5.° da Lei Complementam." 567, de 20 de julho de 1988; 

c) Anexo XVII, correspondente aos integrantes da série 
de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e 
Assistente Agropecuário, de que trata o § 1. ° do artigo 1.0 da 
Lei Complementar n. ° 540, de 27 de maio de 1988; 

d) Anexo XVIII, correspondente aos integrantes da série 
de classes de Contador, de que trata o § 1. ° do artigo 12 da Lei 
Complementar n. ° 549, de 24 de junho de 1988; 

e) Anexo XIX, correspondente aos integrantes das carrei-
ras policiais civis, de que trata o § 1." do artigo l-.° da Lei 
Complementar n." 547, de 24 de junho de 1988; 

f) Anexo XX, correspondente aos integrantes da série de 
classes de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata o § 
1." do artigo 1." da Lei Complementar n.° 548, de 24 de ju-
nho de 1988; 

g) Anexo XXI, correspondente aos integrantes da carreira 
de Delegado de Polícia, de que trata o artigo 2. °, da Lei Com-
plementam." 545, de 24 de junho de 1988; 

h) Anexo XXII, correspondente a carreira de Delegado 
de Polícia, de que trata o artigo 2.° da Lei Complementam." 
492, de 23 de dezembro de 1986; 

i) Anexo XXIII, correspondente aos integrantes da série 
de classes de Pesquisador Científico, de que trata o artigo 1. ° 
da Lei Complementar n." 327, de 14 de julho de 1983; 

j) Anexo XXIV, correspondente aos componentes da 
Polícia Militar a que se refere o artigo 2. ° da Lei Complemen-
tar n." 546, de 24 de junho de 1988; 

1) Anexo XXV, correspondente aos componentes da 
Polícia Militar a que se refere o artigo 10 da Lei Complemen-
tar n.° 546, de 24 de junho de 1988; 

m) Anexo XXVI, correspondente aos integrantes da car-
reira de Procurador do Estado e dos cargos em comissão priva-
tivos de Procurador do Estado, de que trata o artigo 2." da Lei 
Complementam." 560, de 15 de julho de 1988; 

n) Anexo XXVII, correspondente aos integrantes das 
classes de Auditor I, II e III, a que se refere a Lei Complemen-
tam." 574, de 11 denovembrode 1988; 

0) Anexo XXVIII, correspondente aos integrantes das 
classes de Auxiliar Administrativo Fazendário I, II, III e IV; 

II — a partir de 1." de dezembro de 1988, nos termos 
do: 

a) Anexo XXIX, correspondente aos integrantes das clas-
ses de Auxiliar Administrativo Tributário e Técnico Adminis-
trativo Tributário, de que trata o § 1.° do artigo 5.° da Lei 
Complementam." 565, de 20 de julho de 1988; 

b) Anexo XXX, correspondente aos integrantes da classe 
de Agente Fiscal de Rendas, de que trata o inciso I do artigo 
5." da Lei Complementam.0 567, de 20 de julho de 1988; 

c) Anexo XXXI, correspondente aos integrantes da série 
de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e 
Assistente Agropecuário, de que trata o § 1." do artigo 1." da 
Lei Complementar n. ° 540, de 27 de maio de 1988; 

d) Anexo XXXII, correspondente aos integrantes da série 
de classes de Cop tador, de que trata o § 1." do artigo 12 da Lei 
Complementar n.° 549, de 24 de junho de 1988; 

e) Anexo XXXIII, correspondente aos integrantes das 
carreiras policiais civis, de que trata o § 1." do artigo 1." da 
Lei Complementam.0 547, de 24 de junho de lÇ>88; 

f) Anexo XXXIV, -correspondente aos integrantes da série 
de classes de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata 
o § 1." do artigo 1." da Lei Complementar n.° 548, de 24 de 
junho de 1988; 

g) Anexo XXXV, correspondente aos integrantes da car-
reira de Delegado de Polícia, de que trata o artigo 2." da Lei 
Complementam." 545, de 24 de junho de 1988; 

h) Anexo XXXVI, correspondente a carreira de Delegado 
de Polícia, de que trata o artigo 2." da Lei Complementar n." 
492, de 23 de dezembro de 1986; 

1) Anexo XXXVII, correspondente aos integrantes da sé-
rie de classes de Pesquisador Científico, de que trata o artigo 
1." da Lei Complementam." 327, de l4de julho de 1983; 

j) Anexo XXXVIII, correspondente aos componentes da 
Polícia Militar a que se refere o artigo 2." da Lei Complemen-
tar n." 546, de 24 de junho de 1988; 

1) Anexo XXXIX, correspondente aos componentes da 
Polícia Militar a que se refere o artigo 10 da Lei Complemen-
tam." 546, de 24 de junho de 1988; 

m) Anexo XL, correspondente aos integrantes da carreira 
de Procurador do Estado e dos cargos em comissão privativos 
de Procurador do Estado, de que trata o artigo 2." da Lei 
Complementar n." 560, de 15 de julho de 1988; 

n) Anexo XLI, correspondente aos integrantes das classes 
de Auditor I, II e III, a que se refere a Lei Complementar n.0 ' 
574, de 11 de novembro de 1988; 

o) Anexo XLII, correspondente aos integrantes das classes 
de Auxiliar Administrativo Fazendário I, II, III e IV. 

Artigo 5." — Os valores das Escalas de Vencimentos e sa-
lários dos servidores da Estrada de Ferro Campos do Jordão fi-
cam reajustados na seguinte conformidade: ' 

I — a partir de 1. ° de novembro de 1988, nos termos do: 
a) Anexo XLIII, correspondente aos servidores a que se 

refere o artigo 1." da Lei n." 3.787, de 14 de julho de 1983; 
b) Anexo XLIV, correspondente aos servidores a que se 

refere o artigo 21 da Lei n.° 4.569, de 16 de maio de 1985; 
II — a partir de 1.° de dezembro de 1988, nos termos 

do: 
a) Anexo XLV, correspondente aos servidores a que se re-

fere o artigo 1.° da Lei n.° 3787, de 14dejulhode 1983; 


